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 1 OBJETIVO​  

Este documento apresenta a visão atual (AS-IS) do subprocesso integrado “Gerenciar Mudança, 

Liberação e Implantação” da área de TIC. O objetivo é: 

●​ Padronizar e documentar todas as atividades relacionadas às mudanças e às etapas de liberação 

e implantação no ambiente de TIC; 

●​ Mitigar riscos, assegurar conformidade e garantir a disponibilidade e estabilidade dos serviços;  

●​ Facilitar a execução do processo por qualquer pessoa devidamente habilitada. 

O documento descreve as atividades necessárias para a correta execução do processo integrado, 

seus responsáveis, entradas, saídas e demais informações essenciais para garantir a rastreabilidade, 

controle e segurança das mudanças até sua efetiva implantação. 

 2 APLICAÇÃO​  

O subprocesso integrado “Gerenciar Mudança, Liberação e Implantação” aplica-se a todas as 

solicitações de alteração (inclusão, alteração ou exclusão) e às atividades de liberação e implantação 

que impactem o ambiente de produção de TIC do PJMA, abrangendo infraestrutura, sistemas, 

aplicações e demais componentes que suportam os processos institucionais. 

Seu propósito é garantir que qualquer modificação no ambiente produtivo seja planejada, 

avaliada, aprovada, testada, liberada e implantada de forma controlada, mantendo a estabilidade 

operacional e reduzindo riscos aos serviços de TIC. 

 3 TERMOS E DEFINIÇÕES​  

Termo ou sigla Descrição 

ANO 

Acordo de nível operacional – ANO, acordo interno entre as 
equipes ou unidades de suporte de um mesmo provedor de 
serviços, que define responsabilidades, prazos e padrões 
operacionais necessários para cumprir os compromissos 
definidos nos ANS com os clientes. 

Ativo de TIC 

Qualquer recurso ou capacidade que contribua para a 
entrega de um serviço de TIC. Inclui gestão, processos, 
conhecimento, pessoas, informações, aplicativos, sistemas, 
infraestrutura e capital financeiro. 

Banco de Dados de 
gerenciamento de configuração 
(BDGC) 

Repositório utilizado para armazenar os registros de 
configuração durante todo o ciclo de vida dos ativos e itens 
de configuração. 
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Comitê Consultivo de Mudança 
(CCM) 

Grupo multidisciplinar responsável por apoiar a avaliação, a 
priorização, a autorização e a programação de mudanças. 

Disponibilidade 

Capacidade de um serviço de TIC ou item de configuração de 
executar sua função conforme acordado, quando necessário. 
É influenciada por fatores como confiabilidade, capacidade, 
desempenho, segurança e carga de trabalho. 

Ferramenta de ITSM 
(Information Technology 
Service Management) 

Solução tecnológica que automatiza e apoia os processos de 
gerenciamento de serviços de TIC, conforme as práticas 
recomendadas pela ITIL. Essas ferramentas possibilitam o 
registro, o acompanhamento, o controle e a análise de 
incidentes, requisições, problemas, mudanças, ativos e 
configurações, promovendo a padronização, a 
rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos serviços 
prestados pela área de TIC. 

Gerenciamento de mudança  

Processo de trabalho que tem por objetivo controlar o ciclo 
de vida das mudanças de TIC, e intermediar requisições de 
alterações no ambiente, assegurando que alterações 
benéficas sejam implementadas com o menor impacto 
possível nos serviços de TIC. 

Implantação 

Ato de colocar uma liberação em operação no ambiente 
definido (homologação, pré-produção ou produção). 
Consiste na execução dos passos técnicos e operacionais 
necessários para ativar e disponibilizar a mudança. 

Janela de 
execução/implantação 

Intervalo de tempo previamente acordado e autorizado para 
execução de mudanças, com o objetivo de minimizar 
impactos nos serviços de TIC. 

Liberação (release) 

Conjunto de componentes, versões, artefatos técnicos e/ou 
atualizações que são agrupados, validados e preparados de 
forma controlada para implantação em ambientes 
superiores. Uma liberação pode incluir softwares, patches, 
scripts, configurações, documentação e demais itens 
necessários para que a mudança seja implementada. 

Mudança de TIC 
Inclusão, modificação ou remoção de qualquer elemento 
que possa afetar os serviços de TIC. Abrange alterações em 
processos, arquiteturas, ferramentas, métricas, serviços e 
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documentos. O registro de uma mudança de TIC deve conter 
os detalhes, sendo utilizado para controle e rastreamento 
durante todo o seu ciclo de vida. 

Mudança pré-aprovada 
Mudança proposta pelas coordenações que não necessitam 
de aprovação sempre que for proposta ou realizada. Entra no 
calendário de mudanças de forma direta. 

Pacote de Liberação (Release 
Package) 

Pacote completo contendo tudo o que será implantado: 
versões de software, ajustes de configuração, scripts, 
instruções, dependências e evidências de testes. Representa 
a unidade que passa pelas etapas de validação e é autorizada 
para implantação. 

Plano de Implantação 
Documento ou seção da RDM que detalha o passo a passo 
da execução técnica da liberação, incluindo atividades, 
responsáveis, janelas, pré-requisitos e dependências. 

Requisição de mudança (RDM) 

Registro formal utilizado para solicitar, descrever, avaliar e 
aprovar alterações planejadas no ambiente de TIC. A RDM 
tem como objetivo garantir que as mudanças sejam 
realizadas de forma controlada, segura e alinhada às 
diretrizes institucionais, com avaliação prévia de riscos, 
impactos e planos de recuperação. 

Reversão (rollback) 

Ação destinada a restaurar um serviço ou item de 
configuração (IC) para seu estado anterior, sendo utilizada 
quando a mudança ou liberação de mudança apresenta 
falhas. 

Validação de Liberação 

Conjunto de testes e verificações realizadas antes da 
implantação, com o objetivo de garantir que o pacote de 
liberação esteja completo, funcional, seguro e alinhado aos 
requisitos da mudança. 

Tabela 1 - Termos e Definições 

Fonte: Do autor 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO ​            DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

 4 CONTEXTO DA CADEIA DE VALOR DO PJMA​  

 
A Cadeia de Valor (nível 0) do PJMA instituída pela Resolução GP nº 91/2023 é apresentada a 

seguir com o objetivo de contextualizar o subprocesso de trabalho ‘Gerenciar Mudança, Liberação 
e Implantação da área de TIC’ no âmbito da visão geral dos processos institucionais do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA). A arquitetura dos processos do PJMA demonstra como 
estão distribuídos e organizados esses processos na organização em 3 níveis. 

As figuras 1 e 2 apresentam a navegação na Cadeia de Valor do PJMA no nível de 
macroprocessos e processos (níveis 1 e 2 respectivamente) até chegar ao nível 3, do subprocesso 
de trabalho, tratado neste documento, o qual, por sua vez, consta apenas do repositório de 
processos institucionais do PJMA. 

Figura 1 - Cadeia de Valor do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 1º nível (níveis 0 e 1). 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2023. 

 

 

https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/506573/132/o
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wRCh9AfrV1V5DFAgOMJpy78ohInYk9RiALA0COgODm0/edit?gid=0&gid=0
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wRCh9AfrV1V5DFAgOMJpy78ohInYk9RiALA0COgODm0/edit?gid=0&gid=0
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Figura 2 - Cadeia de Valor do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 2º nível (níveis 0 a 2). 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2023. 

4.1 Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ 
Pela hierarquia constante da Cadeia de Valor (CV) e do repositório de processos do PJMA, o 

macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ é um dos 9 macroprocessos de suporte 
administrativo constante da arquitetura, como pode ser observado nas Figuras 1 e 2 apresentadas 
anteriormente. 

O macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ tem os seguintes objetivos: 

1.​ Garantir a disponibilidade, confiabilidade e segurança dos serviços de TIC para suportar 
as operações do PJMA;  

2.​ Otimizar o uso de recursos tecnológicos, promovendo eficiência operacional e redução 
de custos;   

3.​ Assegurar a conformidade com políticas, normas e regulamentos relacionados à 
governança de TIC;  

4.​ Promover a inovação tecnológica, identificando oportunidades de melhoria e 
modernização dos serviços; 

5.​ Gerenciar riscos relacionados à TI, garantindo a continuidade dos serviços críticos;  

6.​ Facilitar a integração entre sistemas e infraestruturas, assegurando interoperabilidade 
e escalabilidade. 

O referido macroprocesso, por sua vez, como pode ser visto na Figura 2, contempla 6 
processos, quais sejam: 

1.​ Realizar gestão e governança de TIC; 
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2.​ Gerir segurança da informação; 

3.​ Gerir infraestrutura de TIC; 

4.​ Desenvolver sistemas; 

5.​ Gerenciar banco de dados; e 

6.​ Gerir sistemas processuais. 

A Figura 3 apresenta o diagrama deste Macroprocesso. 
 

Figura 3 - Diagrama do Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ gerido pela DTIC do PJMA. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2025. 

4.2 Processo ‘Gerir Infraestrutura de TIC’ 
Como visto nas Figuras 1, 2 e 3, este é um dos 6 processos da Diretoria de Tecnologia de 

Informação e Comunicação – DTIC constantes da CV do PJMA que estão vinculados ao 
Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’. 

O processo ‘Gerir Infraestrutura de TIC’ tem os seguintes objetivos: 

1.​ Manter a infraestrutura de TIC operacional e eficiente, garantindo alta disponibilidade 
e desempenho adequado às demandas do PJMA; 

2.​ Monitorar e realizar manutenção preventiva e corretiva de hardware, software, redes 
e data centers; 

3.​ Gerenciar capacidade e desempenho dos recursos de infraestrutura, planejando 
expansões conforme a necessidade; 
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4.​ Implementar medidas de segurança física e lógica para proteger ativos de TIC contra 
ameaças e vulnerabilidades; 

5.​ Garantir o cumprimento de Acordos de Nível de Serviço - ANO (SLAs) relacionados à 
infraestrutura de TIC; 

6.​ Documentar e atualizar inventários de ativos de TIC, facilitando a gestão de 
configurações e licenças; e 

7.​ Assegurar a redundância e resiliência dos sistemas críticos para minimizar impactos em 
caso de falhas. 

A Figura 4 apresenta o diagrama deste processo que inclui 11 subprocessos, dentre os quais 
está destacado o de no 8, que trata sobre o gerenciamento de mudanças da área de TIC executado 
pelas unidades que integram a DTIC, o qual é tratado no presente documento/manual descritivo. 

 

Figura 4 - Diagrama do Processo ‘Gerir infraestrutura de TIC’ da DTIC do PJMA. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2025. 

4.3 Subprocesso ‘Gerenciar mudança, liberação e implantação da 
área de TIC’ 

Nesse nível temos o desdobramento dos processos da DTIC do PJMA em vários subprocessos 
por meio de mapas, modelos ou diagramas usando a notação BPMN (Business Process 
Management Notation – Notação de Gerenciamento de Processos de Negócios) sendo 
representados com a ferramenta Bizagi Modeler. Os diagramas do subprocesso ‘Gerenciar 

mudança, liberação e implantação da área de TIC’ serão apresentados na seção 6 deste 
documento. 
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5 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 

Os fatores críticos de sucesso representam os elementos essenciais para garantir a eficácia, a 

governança e a segurança do subprocesso integrado Gerenciar Mudança, Liberação e Implantação 

no PJMA. Entre eles, destacam-se: 

1.​ Padronização de procedimentos e critérios: Definição clara de fluxos, modelos, critérios 

de aprovação, políticas de mudança, métodos de implantação e etapas de liberação. 

2.​ Responsabilidades bem definidas: Cada Coordenadoria deve assegurar a gestão, o 

controle, a auditoria e a melhoria contínua do processo, conforme suas atribuições 

institucionais. 

3.​ Registro obrigatório e centralizado: Todas as mudanças devem ser formalizadas por 

meio da Requisição de Mudança (RDM), registrada exclusivamente na ferramenta de 

ITSM, garantindo rastreabilidade e histórico único. 

4.​ Tratamento adequado de mudanças emergenciais: Mudanças críticas podem ter a RDM 

registrada após a implementação, desde que haja validação formal do coordenador de 

TIC responsável e do Diretor de TIC. 

5.​ Análise consistente de impactos e riscos: Avaliação criteriosa das mudanças 

considerando dependências, riscos operacionais, impactos nos serviços e necessidade 

de testes prévios. 

6.​ Planejamento estruturado da liberação e implantação: Preparação adequada de 

pacotes de liberação, planos de implantação, janelas, pré-requisitos e planos de 

reversão (rollback). 

7.​ Comunicação eficaz com as partes interessadas: Informações claras e tempestivas 

sobre cronogramas, impactos, janelas de implantação, resultados e eventuais 

interrupções. 

8.​ Execução controlada e monitorada das implantações: Adoção de métodos adequados 

de implantação, validações pós-implementação e registro de evidências que assegurem 

qualidade e conformidade. 

9.​ Participação ativa do Comitê Consultivo de Mudança (CCM): Apoio na avaliação, 

priorização e autorização das mudanças, promovendo governança e alinhamento 

estratégico. 

10.​Ambientes de teste e homologação confiáveis: Disponibilidade de ambientes 

adequados para testes, garantindo que a liberação seja validada antes da implantação 

em produção. 

11.​Capacitação contínua das equipes envolvidas: Treinamento sobre procedimentos, 

ferramentas, técnicas de liberação e melhores práticas. 

12.​Cultura de melhoria contínua: Análise de indicadores, falhas, auditorias e lições 

aprendidas para aprimorar o processo ao longo do tempo. 
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 6 CATEGORIAS, PRAZOS DE ABERTURA E DE COMUNICAÇÃO​  

Ao cadastrar uma requisição de mudança, é necessário classificá-la conforme sua categoria. 
Essa classificação define critérios essenciais, como: o aprovador responsável; os envolvidos a 
serem notificados; o prazo mínimo para abertura; e o tempo previsto para execução. 

6.1 Categorias de RDM 

As RDMs podem ser classificadas nas seguintes categorias: emergencial, planejada de risco 

alto, planejada de risco moderado e padrão (risco baixo). A seguir, apresentam-se as definições 

para cada categoria. 

Categoria RDM Definição 

Emergencial 

Mudança urgente, imediata e não planejada, necessária para 
restaurar um serviço, evitar uma interrupção iminente, resolver 
uma questão de segurança grave ou atender a uma demanda 
urgente da área negocial. Está geralmente associada a um 
incidente crítico, dispensando um planejamento extensivo e 
contando com análise de impacto simplificada. 

Planejada Risco Alto 

Mudança planejada em ativos críticos de TIC, com impacto alto a 
nível institucional/corporativo ou no público externo; Mudanças 
geralmente complexas, exigindo planejamento rigoroso; 
Recuperação pode ser prolongada e difícil; planos de contingência 
robustos. 

Planejada Risco Moderado 

Mudança planejada em ativos não críticos de TIC, com impacto 
moderado e limitado a uma ou mais áreas de negócio da entidade; 
Mudanças geralmente simples, exigindo planejamento básico; 
Recuperação tende a ser rápida e simples; planos de contingência 
básicos. 

Pré-aprovada (Risco Baixo) 
Mudança que não cause indisponibilidade no ativo de TIC, 
rotineira, de baixo risco, com impacto mínimo e recuperação fácil; 
possui procedimento básico validado. 

Tabela 2 - Categorias de RDM 
Fonte: Do autor 
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6.2 Prazos para Abertura de RDM 

Cada categoria de RDM possui um aprovador e um prazo mínimo de abertura, conforme apresentado no quadro abaixo. 

*Emergencial: "Nos termos do Art. 22, Parágrafo único da Política do Processo de Mudanças de TIC 
** Horário comercial: 08hrs às 19hrs 

*** PJe - Resolução Nº 185 de 18/12/20 

Categoria RDM Aprovação Aprovador Prazo Mínimo para Abertura Janela de Execução 

Emergencial Sim 
Coordenador da Área e Diretor 

de TIC 
Imediato A qualquer momento 

Planejada Risco Alto Sim CCM 
4 (quatro) dias corridos antes da 

mudança 
Preferencialmente fora 
do horário comercial** 

Planejada Risco Alto PJe*** Sim CCM 
5  (cinco) dias corridos antes da 

mudança (preferencialmente nas 
segundas-feiras até às 12:00) 

Preferencialmente fora 
do horário comercial** 

Planejada Risco Moderado Sim Coordenador da Área de TIC 
3  (três) dias corridos antes da 

mudança 
Preferencialmente fora 
do horário comercial** 

Pré-aprovada (Risco Baixo) Não - - 
A qualquer momento 
no horário comercial 

Quadro 1 - Prazos para abertura de RDM 

Fonte: Do autor 
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6.3 Prazos para Comunicação de RDM 

Para cada categoria de RDM há a necessidade de realizar a comunicação dentro do respectivo prazo estabelecido, devendo ser direcionada ao 
público interno e, quando houver impacto, também ao público externo. 

* PJe - Resolução Nº 185 de 18/12/20 

Categoria RDM Comunicação 
Prazo Mínimo para 

Comunicação 
Comunicação Público 

Interno 
Comunicação Público Externo 

Emergencial 
Unidades impactadas 

(interno) e/ou 
público externo 

Imediato 
Canais oficiais de 

comunicação PJMA 

Portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Planejada Risco Alto 
Unidades impactadas 

(interno) e/ou 
público externo 

Preferencialmente no mesmo 
dia da abertura da RDM e até 

um dia antes da execução 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

Portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Planejada Risco Alto 
PJe*** 

Unidades impactadas 
(interno) e/ou 

público externo 

5 (cinco) dias corridos antes 
da mudança 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

Portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Planejada Risco 
Moderado 

Unidades impactadas 
(interno) e/ou 

público externo 

Preferencialmente no mesmo 
dia da abertura da RDM e até 

um dia antes da execução 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

Portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Pré-aprovada (Risco 
Baixo) 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Quadro 2 - Prazos para Comunicação 

Fonte: Do autor 
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7 CICLO DE VIDA DAS RDMs - STATUS​  

O ciclo de vida de uma Requisição de Mudança (RDM) reflete seu progresso dentro do processo 
integrado de Mudança, Liberação e Implantação. Cada status corresponde diretamente a uma etapa 
do fluxo, permitindo rastreabilidade, controle e governança sobre todas as mudanças no ambiente de 
TIC. A seguir, os status e sua correlação com as fases do processo: 

●​ Avaliação: Corresponde ao Planejamento da Liberação e Implantação. É o status inicial 
da RDM, etapa em que a solicitação de mudança é formalmente registrada e passa pelo 
processo de planejamento detalhado da execução. Nesse momento, são definidos e 
documentados todos os elementos necessários para a condução segura e eficaz da 
mudança, incluindo a definição da janela de execução definitiva; a elaboração do plano 
detalhado de rollback; o registro das informações complementares e pertinentes à 
execução; e o alinhamento com os responsáveis pela execução, garantindo que todos os 
envolvidos estejam cientes e preparados para a realização da mudança. Essa etapa tem 
como objetivo assegurar que a mudança esteja completamente planejada e validada 
internamente antes de seguir para o status de Aprovação, reduzindo riscos e garantindo 
maior controle sobre o processo; 

●​ Aprovação: Corresponde a Etapa de Aprovação da RDM. A RDM está aguardando 
decisão das autoridades responsáveis (coordenação e/ou direção), conforme sua 
categoria de mudança. Nenhuma execução pode ocorrer enquanto este status estiver 
ativo; 

●​ Aceito: Corresponde a Aprovação concluída. O status “Aceito” é aplicado após todas as 
aprovações necessárias serem concedidas. Indica que a mudança está autorizada a 
seguir para a etapa de Liberação e Implantação, conforme planejamento aprovado; 

●​ Recusado: Corresponde ao Resultado negativo da etapa de aprovação. A RDM foi 
analisada e a execução da mudança não foi autorizada. Não segue para implantação. O 
fluxo é encerrado nesse ponto; 

●​ Aplicado: Corresponde a Liberação e Implantação. A mudança foi executada no 
ambiente de TIC. Neste status, a equipe registra evidências de execução, registro dos 
resultados e realiza os testes de homologação pós-implantação, confirmação do sucesso 
da mudança e anexação das evidências técnicas; 

●​ Fechado: Corresponde ao Encerramento da RDM – Execução bem-sucedida. A RDM é 
finalizada após a validação da implantação. Indica conclusão integral, sem necessidade 
de ações adicionais. 

●​ Cancelado: Corresponde ao Encerramento da RDM – Não executada ou revertida. 
Aplicado quando a mudança não foi efetivada. Pode ocorrer quando: 

●​ A mudança foi iniciada, mas houve rollback, encerrando sua execução; 

●​ A mudança não será mais realizada (perda de necessidade, mudança de 
prioridade, erro de registro ou inviabilidade técnica) 

O correto uso e atualização desses status garantem o controle, a rastreabilidade e a 
transparência de cada mudança ao longo do seu ciclo de vida. 
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A partir da definição dos status que compõem o ciclo de vida das RDMs, é possível visualizar 
os diferentes caminhos que uma requisição pode seguir ao longo do processo de mudança. Cada 
cenário representa uma trajetória possível, desde a submissão até o encerramento da RDM, 
podendo envolver aprovações, recusas, aplicação com sucesso, necessidade de rollback ou até 
mesmo cancelamento por outros motivos. 

Há diferentes fluxos de transição entre os status, demonstrando como a RDM pode evoluir de 
acordo com as decisões tomadas, os resultados da execução e as ações de controle aplicadas em 
cada etapa do processo. 

Execução da RDM com possibilidade de sucesso ou rollback: Esse cenário representa uma 
trajetória padrão e completa de uma RDM aprovada e executada, evidenciando a importância da 
validação pós- implementação e da existência de um plano de reversão. 

 

Figura 5 - Execução da RDM com possibilidade de sucesso ou rollback. 
Fonte: Do autor 

 

RDM com pendências de informação durante o processo: O ciclo de uma RDM pode ser 
temporariamente interrompido por falta de informações ou dúvidas, tanto na fase de aprovação 
quanto na execução. Ele demonstra a flexibilidade do processo, permitindo que a RDM volte para 
etapas anteriores quando necessário, garantindo mais segurança e controle na mudança. 

 

Figura 6 - RDM com pendências de informação durante o processo. 
Fonte: Do autor 
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RDM não aprovada: A RDM é enviada para aprovação e pode ser colocada como “Pendente” se 
houver dúvidas ou falta de informações. Caso os esclarecimentos não sejam suficientes ou a 
proposta não seja aceita, a RDM é “Recusada”, encerrando o processo sem execução. Isso reforça a 
importância de uma justificativa técnica clara e completa desde o início. 
 

 

Figura 7 - RDM não aprovada. 
Fonte: Do autor 
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 8 SUBPROCESSO GERENCIAR MUDANÇA, LIBERAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA ÁREA DE TIC​  

 

Figura 8 - Mapa do subprocesso ‘Gerenciar Liberação, Integração e Implantação da área de TIC’. 
Fonte: Do autor. 
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 8.1 Descrição das atividades ‘Gerenciar mudança, liberação e implantação da área de TIC’​  

O Quadro 1 apresenta a descrição de cada uma das atividades que integram o subprocesso ‘Gerenciar mudança, liberação e implantação da área 
de TIC’  indicando o objetivo, o responsável, a entrada, o procedimento e a saída. 

Atividade Objetivo Responsável Entrada Procedimento Saída 

1. Planejar a estratégia da 
mudança 

Definir o que precisa ser feito,  a 
abordagem geral da mudança, 

considerando impacto, riscos, ICs 
envolvidos, disponibilidade e 

definir a categoria da mudança  

Grupo resolvedor 
N3 

Necessidade de mudança 

Analisar a necessidade da 
mudança e identificar o 

impacto, analisar os riscos, 
quais os ICs envolvidos e se 
haverá indisponibilidade no 

serviço 

Estratégia da mudança 
definida 

2. Registrar RDM 
Criar formalmente a Requisição de 

Mudança no sistema 
Grupo resolvedor 

N3 
Estratégia da mudança (o 

que precisa ser feito) 

Preencher a RDM com 
descrição, justificativa, impacto, 
risco, rollback, relacionar com 

os ICs envolvidos 

RDM registrada na 
ferramenta ITSM 

3. Definir o procedimento 
operacional da mudança 

Descrever, de forma detalhada, 
todas as etapas técnicas 

necessárias para executar a 
mudança, coordenar com as 

equipes envolvidas, definir janela 
de execução 

Grupo resolvedor 
N3 

RDM registrada na 
ferramenta ITSM 

Planejar o operacional para 
execução da mudança 

Procedimento operacional 
documentado na RDM 

4. Submeter RDM para 
aprovação 

Encaminhar a RDM para os 
aprovadores (conforme cada 

categoria) 

Grupo resolvedor 
N3 

RDM com execução 
planejada 

Acessar a RDM na ferramenta 
ITSM e alterar a tarefa de 
planejamento para ‘Feito’ 

RDM submetida para 
aprovação 

Categoria PRÉ-APROVADA 
Risco BAIXO 

 

Categoria PLANEJADA 
Risco MODERADO 

 

4.1 Avaliar RDM Analisar e decidir pela aprovação Coordenador da RDM submetida para Acessar a RDM e aprovar ou RDM aprovada 
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ou reprovação da execução da 
RDM 

área de TIC aprovação reprovar a execução da RDM ou  
RDM reprovada.​

Se reprovada, o fluxo 
finaliza com a RDM 

rejeitada. Se aprovada, 
segue para verificação se o 

serviço terá 
indisponibilidade 

Categoria EMERGENCIAL  

4.1 Avaliar RDM com o 
Diretor da DTIC 

Analisar e decidir pela aprovação 
ou reprovação da execução da 

RDM 

Coordenador e 
diretor da área 

de TIC 

RDM submetida para 
aprovação 

Acessar a RDM e aprovar ou 
reprovar a execução da RDM 

RDM aprovada 
ou  

RDM reprovada.​
Se reprovada, o fluxo 
finaliza com a RDM 

rejeitada. Se aprovada, 
segue para verificação se o 

serviço terá 
indisponibilidade 

Categoria PLANEJADA 
Risco ALTO 

 

4.1 Avaliar RDM 
Analisar e decidir pela aprovação 

ou reprovação da execução da 
RDM 

CCM 
RDM submetida para 

aprovação 
Acessar a RDM e aprovar ou 
reprovar a execução da RDM 

RDM aprovada 
ou  

RDM reprovada.​
Se reprovada, o fluxo 
finaliza com a RDM 

rejeitada. Se aprovada, 
segue para verificação se o 

serviço terá 
indisponibilidade 

Serviço 
INDISPONÍVEL 

 

4.2 Comunicar os Informar, de forma clara e Gestor(a) de RDM aprovada com Elaborar minuta do Comunicado 
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envolvidos e impactados antecipada, todas as áreas e 
usuários afetados sobre a 

indisponibilidade do serviço 
decorrente da mudança, 

garantindo alinhamento e 
transparência. 

mudança de TIC indisponibilidade de 
serviço 

comunicado de 
indisponibilidade e enviar para 

comunicação 

indisponibilidade do serviço 
em decorrência da 

mudança (executado o 
plano de comunicação) 

Serviço 
DISPONÍVEL 

 

5. Implantar mudança 

Executar tecnicamente a mudança 
no ambiente de TIC conforme o 

planejamento aprovado, 
garantindo que a implantação 

ocorra de forma segura, controlada 
e com mínima interrupção dos 

serviços. 

Grupo resolvedor 
N3 

Início da janela de 
execução da RDM 

pré-aprovada ou RDM 
aprovada com ou sem 
indisponibilidade de 

serviço  

Executar o procedimento 
operacional planejado 

Mudança executada 

6. Testar/Homologar 
mudança 

Verificar se a mudança implantada 
funciona corretamente, garantindo 
que os serviços afetados operem 

conforme o esperado antes da 
liberação definitiva do ambiente 

Grupo resolvedor 
N3 

Mudança executada 
(implantação) 

Implantação 
homologada/testada  

Mudança homologada com 
sucesso​

 ou 
Problemas identificados e 
sinalizados para correção 
ou acionamento do plano 

de retorno 
Evidências de testes 
registradas na RDM 

COM SUCESSO  

SEM SUCESSO  

6.1 Aplicar rollback 

Restaurar o ambiente ao estado 
anterior à mudança quando os 
testes/homologação indicarem 

falhas, garantindo a continuidade 
dos serviços e minimizando 

impactos ao negócio. 

Grupo resolvedor 
N3 

Mudança implantada sem 
sucesso. Resultados de 
testes indicando falhas 

 

Executar as etapas do rollback 
seguindo a ordem definida no 

procedimento técnico 

Ambiente restaurado ao 
estado anterior 
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7. Solucionar a RDM 

Registrar formalmente o resultado 
final da mudança — seja sucesso, 

ou falha com rollback — 
encerrando o ciclo de vida da RDM 

com todas as informações 
necessárias para rastreabilidade e 

auditoria. 

Grupo resolvedor 
N3 

Mudança com sucesso ou 
aplicado rollback 

Acessar a RDM no ITSM, clicar 
em ‘Solução’ e detalhar todas 
as informações de execução e 

resultados da mudança 

RDM solucionada 

MUDANÇA NÃO 
EFETIVADA / APLICADO 
ROLLBACK 

 

7.1  Reprovar a solução da 
RDM 

Registrar formalmente que a 
solução implementada não 

alcançou o resultado esperado, 
resultando na necessidade de 

rollback e reprovar a solução para 
fins de controle 

Grupo resolvedor 
N3 

RDM solucionada 
Acessar a RDM no ITSM, clicar 

em ‘Reprovar’ a solução 
Fim do ciclo da RDM. RDM 

rejeitada 

MUDANÇA CONCLUÍDA 
COM ÊXITO 

 

7.1 Aprovar a solução da 
RDM 

Validar e aprovar formalmente o 
resultado da mudança após 

execução e homologação 
bem-sucedidas, autorizando o 

encerramento da RDM e 
garantindo registro oficial da 

efetividade da solução aplicada 

Grupo resolvedor 
N3 

RDM solucionada 
Acessar a RDM no ITSM, clicar 

em ‘Aprovar’ a solução 
Fim do ciclo da RDM. RDM 

fechada. 

Quadro 3 - Descrição das atividades do subprocesso de trabalho ‘Gerenciar mudança, liberação e implantação da área de TIC’ 

Fonte: Do autor 
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 9 MATRIZ DE RESPONSABILIDADE DOS SUBPROCESSOS​  

O Quadro 4 detalha numa Matriz de RACI as responsabilidades dos atores envolvidos no subprocesso 'Gerenciar mudança, liberação e implantação 
da área de TIC’. 

Legenda: 

●​ R = Responsável (executa a atividade) 

●​ A = Aprovador / Autoridade final 

●​ C = Consultado (fornece informação técnica ou validação) 

●​ I = Informado (recebe comunicação sobre o andamento ou resultado) 

 

 

Atividade 
Grupo 

Solucionador N3 

Coordenador 

da Área de TIC 
CCM 

Gestor de 

Mudança 

1. Planejar a estratégia da mudança R - - - 

2. Registrar RDM R - - I 

3. Definir o procedimento operacional 
da mudança 

R - - - 

4. Submeter RDM para aprovação R I I I 

4.1 Avaliar RDM I R - I 

4.1 Avaliar RDM com o Diretor da DTIC I R - I 

4.1 Avaliar RDM I - R I 
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Quadro 4 - Matriz de responsabilidades de ‘Gerenciar mudança, liberação e implantação da área de TIC’ 

Fonte: Do autor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Atividade 
Grupo 

Solucionador N3 

Coordenador 

da Área de TIC 
CCM 

Gestor de 

Mudança 

4.2 Comunicar os envolvidos e 
impactados 

C C C R 

5. Implantar mudança R I I - 

6. Testar/Homologar mudança R I I - 

6.1 Aplicar rollback R I I - 

7. Solucionar a RDM R - - - 

7.1  Reprovar a solução da RDM R - - - 

7.1 Aprovar a solução da RDM R - - - 
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10 INTERFACE COM OUTROS SUBPROCESSOS 

O subprocesso de Gerenciar Mudança, Liberação e Implantação possui interfaces diretas com 

diversos subprocessos da gestão de serviços de TI. Essas interfaces garantem coerência entre planejamento, 

execução, comunicação, qualidade da entrega e estabilidade dos serviços. 

10.1 Interface com Gerenciar Requisição 
A interface aparece quando uma demanda registrada pelos usuários evolui para uma necessidade 

que exige mudança no ambiente. 

10.2 Interface com Gerenciar Incidente 

A interface com o Gerenciamento de Incidentes ocorre quando a necessidade de mudança é 

identificada como solução para restabelecer um serviço afetado ou quando incidentes resultam da 

implantação. Nesse caso, incidentes podem originar uma RDM, e o acompanhamento pós-implantação é 

essencial para verificar se houve impactos ou necessidade de intervenção adicional. 

10.3 Interface com Gerenciar Problema 
A interface ocorre quando uma mudança é necessária para eliminar a causa raiz de incidentes 

recorrentes ou de erros conhecidos. Problemas investigados pela equipe técnica podem resultar 
diretamente na abertura de uma mudança, sendo a implantação o passo final para prevenir novas falhas. 
Além disso, o diagnóstico fornecido pelo processo de Problemas é insumo para o planejamento da 
mudança, orientando riscos, impactos e estratégias de rollback. 

10.4 Interface com Gerenciar Catálogo de Serviços 
Ocorre sempre que for necessária a inclusão, alteração ou desativação de um serviço no catálogo 

institucional. Nesses casos, a atualização do Catálogo depende necessariamente de uma RDM para garantir controle, 
rastreabilidade e comunicação adequada das alterações. Assim, qualquer modificação no Catálogo — seja para criar 
um novo serviço, ajustar características de um serviço existente ou desativar um serviço que não será mais oferecido.  

10.5 Interface com Gerenciar Capacidade 
 A interface com o Gerenciamento de Capacidade ocorre principalmente na análise e no planejamento da 

mudança. Mudanças que envolvem aumento de demanda, inclusão de novos componentes, expansão de 
infraestrutura, ajustes de desempenho ou atualizações significativas precisam ser avaliadas sob o ponto de vista de 
capacidade. Esse subprocesso contribui para verificar se os recursos existentes suportam a mudança proposta, 
evitando sobrecargas, gargalos ou riscos de degradação após a implantação. Ele também apoia a definição de 
requisitos, dimensionamento e planejamento de recursos para garantir que a implantação não comprometa o 
desempenho dos serviços. 
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11 MÉTRICAS E INDICADORES 

 

ÍNDICE DE MUDANÇAS CONCLUÍDAS COM SUCESSO 

Objetivo Medir o índice de mudanças concluídas com sucesso. 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 
cálculo 

(quantidade de mudanças fechadas / quantidade 
total 

de mudanças registradas) × 100 

Periodicidade Mensal 

Meta 75% 

Fonte: Do autor 

 

ÍNDICE DE MUDANÇAS RECUSADAS 

Objetivo Medir o índice de mudanças recusadas. 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 
cálculo 

(quantidade de mudanças recusadas / quantidade 
total 

de mudanças registradas) × 100 

Periodicidade Mensal 

Meta 10% 

Fonte: Do autor 
 
 

 

ÍNDICE DE MUDANÇAS EMERGENCIAIS 

Objetivo Medir o índice de mudanças classificadas como 
emergenciais. 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 
cálculo 

(quantidade de mudanças emergenciais / quantidade 
total de mudanças registradas) × 100 

Periodicidade Mensal 

Meta ≤ 20% 

Fonte: Do autor 
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TOTAL DE MUDANÇAS POR ORIGEM 

Objetivo Avaliar a proporção de mudanças por tipo de origem e 
identificar tendências de maturidade do processo. 

Tipo quantidade 

Fórmula de 
cálculo 

Quantidade de RDM por tipo de origem = X (onde X ∈ 
{chamado, problema, projeto, proativa}) 

Periodicidade Mensal 

Meta - 

Fonte: Do autor 

 

ÍNDICE DE INDISPONIBILIDADE POR CATEGORIA DE MUDANÇA 

Objetivo identificar quais tipos de mudança estão gerando mais 
impacto na continuidade dos serviços. 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 
cálculo 

RDM por categoria com indisponibilidade = ‘Sim’ / Total 
de RDMs com indisponibilidade = ‘Sim’ 

Periodicidade Mensal 

Meta - 

Fonte: Do autor 

 

ÍNDICE DE MUDANÇAS FECHADAS DENTRO DE UM PERÍODO 

Objetivo 
Fornecer uma visão clara da proporção de cada tipo de 

mudança em períodos específicos, permitindo identificar 
tendências. 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 
cálculo 

(Nº de mudanças fechadas no período / Total de 
mudanças abertas no mesmo período) × 100 

Periodicidade Mensal 

Meta - 

Fonte: Do autor 
 
 
 

 

 



PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO ​            DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

RANKING DE ATIVOS MAIS IMPACTADOS POR MUDANÇAS 

Objetivo 
Identificar os ativos mais acionados em processos de 

mudança. 

Tipo quantidade 

Fórmula de 
cálculo 

Soma das RDMs vinculadas a cada ativo 

Periodicidade Diário 

Meta - 

Fonte: Do autor 
 

RDMs EM ATRASO DE FECHAMENTO 

Objetivo 
Acompanhar a disciplina no processo de fechamento das 

RDMs, garantindo maior aderência ao processo e 
confiabilidade nos registros. 

Tipo quantidade 

Fórmula de 
cálculo 

RDMs abertas cuja (data atual > data final prevista + 5 dias) 
e agrupadas por setor responsável 

Periodicidade Diário 

Meta ≥ 70% 

Fonte: Do autor 

 

 12 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO – POPs​  

Cada subprocesso, dentro de sua criticidade, dá origem a um Procedimento Operacional Padrão 

– POP. Este documento detalha as atividades executadas no subprocesso tratado. 

Os POPs podem, e devem ser alterados sempre que o procedimento for alterado, 

possivelmente até mais de uma vez por dia. Já a documentação do processo é mais estável, pois pode 

envolver mais de uma área. 
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 13 GESTÃO DE REGISTROS​  

Todos os registros descritos neste documento devem ser armazenados pelos prazos 
estabelecidos no Quadro 5. 

Nome do registro 
Local de 

armazenamento 

Pessoa 
responsável pelo 
armazenamento 

Controles para proteção 
de registros 

Tempo de retenção 

Registro de 
mudança (em 

formato 
eletrônico) 

ITMS 
Requerente da 

Mudança 

É responsável pela 
integridade dos 

registros de 
mudanças em 

qualquer categoria 

Permanente 

Quadro 5 – Prazo de armazenamento dos registros de incidentes de TIC 

Fonte: Do autor 
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implantação (de onde?). São Luís, MA, 2025. 
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Como referencial teórico, foram aplicados os seguintes documentos: 

●​ ISO/IEC 20000-1:2022®, cláusulas 7.5.4.e), 8.6.1. 

●​ Processo de gerenciamento de mudanças 

●​ Processo de gerenciamento de problemas 

●​ Processo de gerenciamento de configuração 

●​ Processo de gerenciamento de liberação e implantação 

●​ Processo de gerenciamento de segurança da informação 

●​ Processo de gerenciamento de nível de serviço 

●​ ITIL 4® - última atualização em 02/20 
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